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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Prestação de serviços para troca do piso e pintura da Prefeitura.

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, visando atender às necessidades assistenciais da população e garantir o funcionamento adequado da unidade.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Considerando o estado atual do piso do prédio da Prefeitura Municipal de Alegria/RS, que apresenta desgaste acentuado, danos estruturais e irregularidades decorrentes do uso contínuo e da ação do tempo, torna-se necessária a contratação de mão de obra especializada, para a substituição do piso existente e a realização de pintura interna das dependências do prédio.
As condições atuais comprometem a segurança, a acessibilidade e o adequado funcionamento dos ambientes administrativos, podendo ocasionar riscos à integridade física de servidores e munícipes, além de prejudicar a circulação interna e o atendimento ao público.
Dessa forma, a execução dos serviços de troca do piso e pintura interna mostra-se indispensável para assegurar condições adequadas de trabalho, melhorar o aspecto funcional e visual dos ambientes, preservar o patrimônio público e garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O item não se encontra no Plano Anual de Contratações.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

- A empresa precisa apresentar a documentação conforme abaixo:

3.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em:

3.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado bem como alterações ou o último contrato social consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;
3.1.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

3.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
3.1.4 Registro comercial, no caso de empresário individual;
3.2 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
3.2.2 Comprovante de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa), nos termos do artigo 193 do código tributário Nacional ou outra equivalente na forma da lei.
3.2.3 Comprovante de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
3.2.4 Comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede do licitante;
3.2.5 Comprovante de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais constituídos por lei;
3.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
3.3 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA, consistirá em:

a) Certidão jurídica cível negativa (falência e concordata) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a, no máximo, 90 (noventa) dias, da data constante no preâmbulo deste edital.

3.4 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, consistirá em:

a) Certidão de registro no CREA e/ou CAU da empresa licitante com prazo de validade em vigor.

b) Certidão de registro no CREA e/ou CAU do Profissional Habilitado como responsável técnico pela empresa com prazo de validade em vigor. 

3.5 DECLARAÇÕES, consistindo em:
a) Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
b) Apresentar Declaração de Enquadramento de ME, EPP e Cooperativas, firmada por contador ou representante legal da empresa.

3.6 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO:


3.6.1. Do Local de Execução dos Serviços
Os serviços deverão ser executados no endereço Rua Sete de Setembro, nº 1171, Centro, CEP 98.905-000, no Município de Alegria/RS, devendo sua execução ocorrer de forma gradual e por etapas, conforme a disponibilidade das Secretarias envolvidas, respeitadas as condições físicas, operacionais e administrativas existentes no local.
3.6.2. Do Prazo de Execução
A execução dos serviços será conforme o cronograma físico.
O prazo somente poderá ser prorrogado nos casos previstos em lei, mediante justificativa formal da contratada e autorização expressa da Administração.
3.6.3. Da Responsabilidade da Contratada
A empresa contratada será inteiramente responsável pela execução dos serviços, devendo observar rigorosamente o Memorial Descritivo, as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas de engenharia e as determinações da fiscalização.
3.6.4. Das Despesas e Encargos
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando a transporte, deslocamento de pessoal, materiais, equipamentos, ferramentas, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outros custos diretos ou indiretos, correrão por conta exclusiva da empresa contratada, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional.
3.6.5. Da Qualidade e Conformidade dos Serviços
Os serviços deverão ser executados com qualidade, segurança e eficiência, atendendo integralmente às especificações constantes no Memorial Descritivo, ficando a contratada obrigada a refazer, sem ônus adicional, quaisquer serviços executados em desacordo com o contratado.
3.6.6. Da Ordem de Serviço
A Ordem de Serviço será emitida pela Secretaria responsável e terá seu teor repassado à empresa contratada por meio de telefone, pessoalmente ou por e-mail.
3.6.7. Do Recebimento Provisório
O objeto será recebido provisoriamente para que sejam efetuados testes, conferências e avaliações necessárias à comprovação da qualidade e da conformidade dos serviços executados.
3.6.8. Do Recebimento Definitivo
A Administração procederá ao recebimento definitivo em até cinco dias úteis, contados a partir do recebimento provisório, desde que constatado que o objeto atenda a todas as características e exigências consignadas na proposta da licitante vencedora, no edital do certame e no contrato.
3.6.9. Do Recebimento Definitivo Tácito
A ausência de manifestação expressa da Administração acerca do recebimento definitivo, no prazo estabelecido no item anterior, acarretará o recebimento definitivo tácito.
3.6.10. Da Garantia por Vícios ou Defeitos
O recebimento definitivo não exime a licitante vencedora da responsabilidade quanto a vícios ocultos ou defeitos na execução dos serviços.
3.6.11. Da Correção de Inconformidades
Verificada qualquer desconformidade no objeto, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de três dias úteis, contados da notificação, sujeitando-se às penalidades previstas no edital e arcando integralmente com as despesas decorrentes.
3.6.12. Do Novo Recebimento Após Correções	
Na hipótese de realização das correções previstas no item anterior, o objeto corrigido será novamente submetido a recebimento, reiniciando-se os prazos para recebimento provisório e definitivo.
3.6.13. Da Execução dos Serviços com Tráfego de Pessoas
Durante a execução dos serviços de troca de piso e pintura interna, haverá expediente normal nos ambientes onde ocorrerá a reforma, com circulação de servidores, usuários e demais pessoas.
A empresa contratada deverá planejar e executar os serviços de forma a não comprometer a segurança, a acessibilidade e o funcionamento das atividades administrativas, adotando todas as medidas preventivas necessárias, tais como:
I – isolamento e sinalização adequados das áreas em reparo;
II – organização do canteiro e dos materiais;
III – utilização de equipamentos e procedimentos que minimizem riscos, poeira, ruídos excessivos e odores;
IV – garantia de rotas seguras para circulação de pessoas.
Quaisquer danos, acidentes ou prejuízos decorrentes da execução dos serviços em ambiente com tráfego de pessoas serão de inteira responsabilidade da contratada, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional.
3.6.14. Do Fornecimento e Conferência dos Materiais
Os materiais necessários à execução dos serviços serão fornecidos pelo Município. Compete à empresa contratada, previamente ao início dos trabalhos, proceder à conferência quantitativa e qualitativa dos materiais disponibilizados, verificando sua adequação, compatibilidade e condições de uso para a correta execução dos serviços.
A contratada deverá comunicar formalmente à Administração, antes do início da execução, qualquer inconformidade, inadequação ou insuficiência dos materiais fornecidos que possa comprometer a qualidade, a segurança ou o resultado final dos serviços. A ausência de manifestação formal nesse sentido implicará aceitação tácita dos materiais, não sendo admitida, posteriormente, a alegação de falhas, defeitos ou prejuízos na execução dos serviços em razão da qualidade ou adequação dos materiais fornecidos.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4.1 A quantidade estimada está de acordo com o levantamento realizado pela secretaria solicitante e pela engenheira do município.




	Item
	Quant.
	Descrição
	Valor médio 

	1. 
	01 UND
	Prestação de serviço para a substituição do piso existente e a realização de pintura interna das dependências do prédio da Prefeitura Municipal de Alegria/RS conforme memorial descritivo.
	54.274,50



5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Considerando as soluções disponíveis no mercado apto a atender as necessidades especificadas neste Estudo Técnico Preliminar, foi identificada as soluções apresentadas a seguir:

Solução 1 – Prestação de serviços por empresa especializada
Descrição:

Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de pintura interna e substituição do piso.
Vantagens:
· Execução dos serviços por equipe tecnicamente capacitada e qualificada;
· Responsabilidade integral da contratada quanto à qualidade, aos prazos e às correções eventualmente necessárias;
· Maior controle contratual, com definição clara de obrigações, prazos e garantias;
· Redução de riscos trabalhistas, previdenciários e operacionais para a Administração Pública;
· Previsibilidade de custos, com preço previamente definido em contrato.
Desvantagens:
· Custo inicial possivelmente superior em comparação à contratação individual;
· Necessidade de formalização contratual conforme a legislação vigente.

Solução 2 – Contratação de pedreiro
Descrição:
Contratação direta de profissional pedreiro para a execução dos serviços.
Vantagens:
· Possível redução do custo inicial da mão de obra;
· Maior flexibilidade para a execução pontual dos serviços.
Desvantagens:
· Necessidade de a Administração disponibilizar mão de obra auxiliar para apoio ao profissional;
· Maior risco de atrasos na execução e ocorrência de retrabalhos;
· Ausência de garantia formal sobre os serviços executados;
· Maior exposição da Administração a riscos trabalhistas e previdenciários;
· Insuficiência de um único profissional para atender à demanda existente dentro do prazo necessário.

Conclusão
Após a análise comparativa das soluções apresentadas, verifica-se que a Solução 1 – Prestação de serviços por empresa especializada mostra-se a alternativa mais adequada e vantajosa para a Administração Pública. Tal escolha considera a necessidade de assegurar a qualidade na execução dos serviços, o cumprimento dos prazos, a durabilidade das intervenções e a mitigação de riscos administrativos, operacionais e trabalhistas.
Destaca-se, ainda, a urgência na realização dos serviços, tendo em vista que as atividades administrativas continuam sendo executadas no mesmo ambiente, com intenso fluxo de pessoas, o que exige maior agilidade, organização e segurança na execução dos serviços.
A contratação de empresa especializada proporciona maior controle contratual, responsabilização integral da contratada, previsibilidade de custos e maior segurança jurídica, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, legalidade e do interesse público.
Dessa forma, conclui-se pela adoção da Solução 1, por melhor atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Alegria/RS.

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
6.1 O valor previamente estimado da futura contratação é de R$ 54.274,50 (cinquenta e quatro mil duzentos e setenta e quatro reais e cinquenta centavos).

6.2. O valor estimado foi definido com base na tabela do SINAPI.


7 - DESCRIÇÕES DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1 Considerando as características do serviço, os períodos informados e o valor estimado, conclui-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a égide dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração Pública estão na efetiva Contratação de empresa para a substituição do piso existente e a realização de pintura interna das dependências do prédio da Prefeitura Municipal de Alegria/RS conforme memorial descritivo.

A solução mais viável disponível para atendimento da demanda é a contratação mediante Pregão Presencial. Vale destacar que se trata de serviços classificados como comuns, que possuem padrões de qualidade e que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado, de modo que há várias empresas bem solidificada no ramo. 
7.2 Por fim, tendo em vista às características do objeto, sugere-se que contratação seja realizada por meio de Pregão Presencial, nos termos do art. 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista o valor da mesma, bem como levando em consideração a necessidade do objeto.
	
8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

8.1 Considerando as características relativas á solução eleita, entende-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica e economicamente viável. 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1 A contratação decorrente do presente estudo visa ao atendimento dos requisitos especificados neste documento, assim como o objeto que garanta eficiência, eficácia, efetividade e economicidade.

9.2 Os resultados pretendidos são: 

A melhoria das condições de segurança e acessibilidade dos ambientes internos do prédio da Prefeitura Municipal de Alegria/RS; a adequação e conservação do patrimônio público; a redução de riscos de acidentes decorrentes de irregularidades no piso existente; o aumento da durabilidade e funcionalidade das instalações; e a oferta de um ambiente mais adequado e confortável para servidores e munícipes, contribuindo para a eficiência e a qualidade dos serviços públicos prestados.

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1 Para adequada execução do objeto a ser contratado, serão necessárias as seguintes providencias:
a) elaboração do Termo de Referência;
b) elaboração de minuta do edital; 
c) elaboração de minuta do contrato; 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) assinatura do contrato;

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1 Para esta contratação há outra contratação que guarda relação e dependência com o objeto desta contratação pretendida.
Para a execução da solução proposta, os materiais necessários à substituição do piso e à realização da pintura interna serão adquiridos separadamente, por meio de procedimento próprio, sendo objeto da presente contratação exclusivamente a prestação de serviços de mão de obra especializada.
Dessa forma, a contratação ora pretendida refere-se apenas à execução dos serviços, ficando sob responsabilidade da Administração Pública o fornecimento dos materiais previamente adquiridos, o que garante a adequada segregação dos objetos, a economicidade do processo e o atendimento às necessidades da Administração.

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1 É Recomendado que o Fornecedor adote processos ambientalmente sustentáveis e pratiquem procedimentos de descarte de resíduos ambientalmente corretos.

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO                                                                        
13.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade.

13.2 Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. Assim, de forma a dar início aos serviços objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência.

14. RESPONSÁVEIS
Elaborado por:
Aprovado por:
Alegria-RS, 03 de Fevereiro de 2026.
                            Rua 7 de Setembro, 1171 - Fones: (55) 3195-0685- CEP 98905 – 000  –  ALEGRIA-RS
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